
Os direi tos terri toriais repre s en t a m , ainda hoj e , um dos pon tos cen tra i s
da pauta de reivindicação dos povos e comu n i d ades indígenas do Bra s i l . A tí-
tulo de exem p l o, basta revermos o doc u m en to el a borado pelos mem bros da
“Con ferência dos Povos In d í gen a s”, que reu n iu cerca de 3.000 repre s en t a n te s
de 140 povos indígen a s , em Santa Cruz de Ca brália (BA ) , du ra n te as com e-
m orações que marc a ram os “500 anos do Bra s i l ”, em 2000. No doc u m en to fi-
nal redigido pelos conferencistas, pode-se verificar que a demarcação e a regu-
larização de todas as terras indígenas e a retirada dos invasores (“desintrusão”)
f i g u ram em lu gar de de s t a qu e , ao lado de outras solicitações igualmen te fun-
d a m en t a i s : o fim de todas as formas de discri m i n a ç ã o, a apuração dos cri m e s
com eti dos con tra os povos indígenas nos últimos 20 anos e várias provi d ê n-
cias nas áreas da educação e da saúde2.

Além das reivindicações formu l adas pelos repre s en t a n tes indígenas reu-
nidos em Cabrália,cabe mencionar outra questão não menos complexa e con-
tu n den te , derivad a , den tre outras con d i ç õ e s , do fato de ainda preva l ecer na
s oc i ed ade bra s i l ei ra uma visão esqu em á tica sobre o que é ser efetiva m en te
um índio ou uma comu n i d ade indígen a . Ref i ro-me à luta de várias comu n i-
d ades no sen ti do de serem of i c i a l m en te recon h ecidas como ten do ori gem ét-
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nica pré-colombiana,a despeito de não se amoldarem às imagens amplamen-
te estabelecidas de primitividade ou do índio genérico. Este é o caso, por exem-
p l o, dos Caxixós (ou Ka x i x ó s ) , do Capão do Zezinho (MG), cujo recon h ec i-
m en to oficial ainda está em processo de discussão e ava l i a ç ã o. Foi também
um probl ema en f ren t ado pelos Tu p i n i quins do Espíri to Sa n to, que con s eg u i-
ram o reconhecimento da FUNAI e da sociedade regional,após longa luta pa-
ra re a f i rmar a iden ti d ade étnica do gru po e pre s ervar seus trad i c i onais terri-
t ó ri o s , a m e a ç ados pela expansão com ercial da produção de eu c a l i ptos e por
um discurso que lhes negava a ascendência indígena3.

No pre s en te arti go, proc u ro discutir uma questão essencial para a sobre-
vivência das comu n i d ades indígenas já assimiladas ou em vias de assimilação
du ra n te o século XIX, mas que obteve pouca atenção das autori d ade s , per-
manecendo durante todo o Segundo Reinado como um assunto bastante con-
troverti do e imprec i s o : a posse e a propri ed ade terri torial indígen a . De s n e-
ce s s á ria se faz uma argumentação mais lon ga para dem on s trar qu a n to são
perti n en tes e atuais as ref l exões histori ográficas sobre os probl emas terri to-
riais en f ren t ados pelos índios ao lon go do processo de de s envo lvi m en to his-
t ó ri co do Pa í s . Uma com preensão mais vasta dos desafios que as comu n i d a-
des indígenas ainda hoje en f rentam no campo de seus direi tos terri tori a i s
p a s s a , como ac red i to, por uma revisão histórica sobre os diferen tes casos de
assimilação social e de expulsão das comu n i d ades indígenas de seus trad i c i o-
nais territórios.

PATRIMÔNIO TERRITORIAL INDÍGENA

A questão indígena du ra n te o século XIX era com p l exa e mu i to mais
a bra n gen te do que o desafio repre s en t ado pelo con t a to e pacificação dos gru-
pos indígenas isolados e independentes que viviam nos sertões, pois,além dos
povos então con s i derados “s elva gen s”, ex i s tiam outras tantas comu n i d ades já
i n tegradas ao tec i do soc i a l . No en t a n to, de s de a publicação do Reg u l a m en to
Acerca das Missões de Cate ch e se e Civilização dos Índios, em 1845, a ação insti-
tu c i onal oc u pou-se fundamen t a l m en te do fom en to de aldeias e missões para
“c ivi l i z a r ” e “c a tequ i z a r ” as ch a m adas “h ordas selva gen s” do Pa í s ,d a n do po u-
ca atenção a outros fatores que também afet avam ou poderiam ter impacto
s obre a população indígena daqu ele per í odo. Isso fica bastante evi den te em
relação aos direi tos terri toriais e patri m oniais dos índios, em que preva l eceu
a simplificação, o descaso, e até mesmo a arbitrariedade.

Em maior ou men or ex tensão ou com maior ou men or cl a re z a , de s de o
per í odo co l on i a l , a po l í tica insti tu c i onal em relação aos índios manteve - s e
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i n d i s s oc i á vel da po l í tica terri tori a l . Já no século XV I I , a legislação portu g u e s a
forn ecia inequ í vocas provas da ligação en tre essas duas po l í ti c a s . O Alvará de
1º de abril de 1680 foi absolut a m en te cl a ro sobre a posse e os direi tos dos in-
d í genas em relação aos terri t ó rios que oc u p a s s em , mesmo qu a n do tais terre-
nos estive s s em en c ravados em sesmarias con ced i d a s . De acordo com a legi s-
lação de 1680, “(…) na con cessão de sesmarias se re s erva sem pre o preju í zo
de tercei ro s , e mu i to mais se en ten de , e qu ero que se en ten d a , s er re s ervado o
prejuízo e direito dos índios, primários e naturais senhores dellas”4.

A correlação en tre questão indígena e po l í tica terri torial re a p a rece de
forma inequ í voca em todos os mom en tos import a n tes que marc a ram a evo-
lução da po l í tica indigen i s t a .E s teve pre s en te , desse modo, nas reg u l a m en t a-
ções pom b a l i n a s , que asseg u ram liberd ade aos índios, mas igualmen te a po s-
se de seus bens e com é rc i o. Ou ainda, na po l í tica de alde a m en tos e no
Regulamento das Missões, pois em ambos os casos se reservavam as terras das
aldeias e missões ao uso e benefício dos índios aldeados.A rigor, inexistiu uma
po l í tica indigenista que não envo lvesse uma po l í tica de terras de s ti n ada aos
í n d i o s , com preendida no cen á rio mais va s to da po l í tica terri torial gl obal de
c ada per í odo históri co. Um dos re su l t ados da evo lução das po l í ticas indige-
nistas e terri toriais foi , obvi a m en te , a produção de situações patri m oniais di-
versas en tre os índios assimilados ou em processo de assimilação, con d i c i o-
nadas pelo momento histórico-social em que foram incorporados à sociedade
dominante em expansão.

A situação patri m onial dos índios no Espíri to Sa n to du ra n te a pri m ei ra
m et ade do século XIX é um te s temunho da va ri ed ade de condições reais e le-
gais histori c a m en te produzidas em relação à terra . Depois da expulsão do s
j e suítas em 1759-60, por exem p l o, os índios da capitania, que eram sobretu-
do de ori gem Tu p i n i quim e Tem i m i n ó , receberam sesmarias (o caso dos ín-
dios da Missão de Reri tiba) ou tiveram suas sesmarias con f i rm adas (o caso
dos índios da Missão dos Reis Magos). Do ponto de vista legal,tais índios tor-
n a ra m - s e , por direi to, po s su i dores de sesmari a s . Já os Pu ris e Bo toc u do s ,i n-
corporados à soc i ed ade local sobretu do a partir de 1800, foram reu n i dos em
a l de a m en tos e agrac i ados com as terras das aldei a s . Os índios das tri bos in-
depen den tes estavam em situação rel a tiva m en te nebu l o s a . Poderiam ser con-
s i derados como os pri m ei ros oc u p a n tes da terra e, port a n to, port adores de
d i rei to pri m á rio e ori gi n á rio sobre el a . No mínimo e na pior das hipóte s e s ,a s
tri bos indepen den tes tinham por direi to pelo menos as terras dos alde a m en-
tos que deveriam ser fundados para eles.

Do pon to de vista re a l , no en t a n to, em bora os índios pude s s em en con-
trar na legislação fundamen tos para ga ra n tir seus direi tos sobre os terri t ó ri o s
que oc u p ava m , a tendência geral foi o con t í nuo avanço sobre seus terri t ó ri o s
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e , por fim, a ex p u l s ã o. Po u co mais de cinqüenta anos depois da saída dos pa-
d res jesu í t a s , as terras das sesmarias indígenas do Espíri to Sa n to eram alvo de
i nvasões e ex propri a ç õ e s , i n clu s ive com o aval dos ad m i n i s tradores loc a i s .
Q u a n do o natu ralista Sa i n t - Hi l a i re esteve no Espíri to Sa n to, em 1818, ele ob-
s ervou que a sesmaria indígena de Ben even te (anti ga Missão de Reri tiba) es-
tava sendo ocupada de diversas formas por luso-brasileiros: graças às doações
feitas pelos govern adores aos seus amigo s ; por meio de pequ enas con tri bu i-
ções pagas à mu n i c i p a l i d ade para o uso de terras que índios cediam para po-
derem com prar aguarden te ; pela simples posse ilegal e, f i n a l m en te , em vi rtu-
de da distri buição oficial de sesmarias nas terras indígen a s5. Em todos esses
c a s o s , como ob s ervou Sa i n t - Hi l a i re , tra t ava-se de proced i m en tos ilega i s , qu e
desrespeitavam abertamente os direitos territoriais indígenas.

A ob s ervância e ga ra n tia dos direi tos indígenas ficavam a cargo dos ad-
m i n i s tradores e ju í zes loc a i s , mas esses setores diri gen tes mu i to ra ra m en te
defen deram os direi tos e as posses dos índios. A esse re s pei to, Sa i n t - Hi l a i re
salientou:

Q u a n do o índio pede ju s tiça con tra o portu g u ê s , como poderá obtê-la? É aos

a m i gos e patrícios de seus advers á rios que ele é obri gado a diri gi r- s e , já que os

ju í zes ord i n á rios de Ben even te são exclu s iva m en te portu g u e s e s .E , a i n d a , com o

as qu eixas de uma raça de hom ens pobres e sem apoio ch egarão até os magi s-

trados su peri ore s , a tão gra n de distância desses infel i zes e, na maioria das ve ze s ,

surdos à voz dos que se apresentam de mãos vazias?6

O destino das terras da antiga Missão dos Reis Magos, transformada após
a expulsão dos jesuítas na vila de Nova Al m ei d a , en con trava-se em situ a ç ã o
um po u co mel h or. Do pon to de vista de Sa i n t - Hi l a i re , duas razões ex p l i c a-
vam a mel h or sorte daqu eles índios. Pri m ei ro, o distri to ainda era ad m i n i s-
trado, por ocasião de sua vi a gem , por uma ampla maioria de índios. A aldei a
era diri gi d a , desse modo, por um capitão indígena e po s suía dois ju í zes qu e
se altern ava m , s en do um deles índio. A câmara era com posta to t a l m en te por
í n d i o s , exceção feita ao provedor7. Esta situação ad m i n i s tra tiva mais favor á-
vel aos direi tos e interesses indígenas fez com que os lu s o - bra s i l ei ros estabe-
l ec i dos em terras da sesmaria paga s s em afora m en to e tive s s em apenas o di-
rei to de ven der suas co l h eitas e ben fei tori a s , perm a n ecen do a terra sob o
con trole da Câmara . Seg u n do, Nova Al m eida loc a l i z ava-se em região men o s
f é rtil e não estava , a i n d a , na rota de expansão agr í cola da soc i ed ade loc a l . E n-
tret a n to, ainda como ob s ervou Sa i n t - Hi l a i re , tal con ju n tu ra que favorec i a
grandemente os índios de Nova Almeida era absolutamente provisória, pois 
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( . . . ) aqui houve pouca oportu n i d ade de violar os direi tos dos indígen a s , porqu e
a região não apre s en t a , por assim dizer, qu a l qu er atra tivo à cobi ç a : é menos fér-
ti l ,i s o l ad a , vizinha dos bo toc u do s ; n ela as form i gas causam con t í nuos estra go s ;

por fim, o Rio dos Reis Ma gos po u co oferece em pequ enos rec u rsos de tra n s-
porte8.

O progre s s ivo de s envo lvi m en to de Nova Al m eida dem on s tro u ,a l i á s , qu a n-
to as previsões de Sa i n t - Hi l a i re estavam corret a s . Em 1848, foi ti rado da Câ-
m a ra Municipal de Nova Al m eida o ren d i m en to dos foros e ainda, no mesmo
a n o, boa parte da pop u l a ç ã o, das terras e das econ omias da Câmara foram de s-
ti n adas à criação da vila de Santa Cru z . Em 1852, mais uma ve z , Nova Al m ei-
da foi ati n gida por medidas po l í ticas que en f ra qu eciam a mu n i c i p a l i d ade , poi s
perdia nova porção do seu terri t ó ri o, então ced i do à vila da Serra .F i n a l m en te ,
perdeu também a auton omia ad m i n i s tra tiva , pois a partir de 1853 passou a
su bord i n a r-se à vila da Serra . Tal foi o de s tino da anti ga Missão jesu í ti c a , qu e
Cezar Au g u s to Ma rqu e s ,e s c reven do em 1878, ob s ervo u :“ Pa rece que havia ten-
ção firme ou capri cho em apressar a ruína desta vi l a”9.

A desorganização sociocultural das aldeias indígenas de Reritiba e de No-
va Al m eida era uma decorrência da expansão da fron tei ra agr í cola e da inter-
venção política dos dirigentes sobre aquelas populações e localidades. No caso
e s pec í f i co de Ben even te , as críticas de Sa i n t - Hi l a i re diri giam-se simu l t a n e a-
m en te con tra a Câmara Mu n i c i p a l , o governo da capitania e o sistema ju d i-
c i á ri o, pois todos agiam em detri m en to dos interesses indígen a s . Já no caso
de Nova Al m ei d a , o natu ralista ex i m iu de qu a l qu er re s pon s a bi l i d ade a Câ-
m a ra Mu n i c i p a l , uma vez qu e , na maiori a , s eus mem bros eram índios, que a
posse indígena sobre a terra estava pro tegida e que os foros cobrados rever-
tiam para o bem da Câmara Mu n i c i p a l . Desse modo, em 1818, as terras indí-
genas de Ben even te já eram um obj eto de disputa que envo lvi a , en tre outro s
s etore s , í n d i o s , f a zen dei ro s , C â m a ra Municipal e governo regi on a l , en qu a n to
em Nova Al m eida as terras estavam sob con trole não propri a m en te dos ín-
dios, mas da Câmara Municipal, cuja maioria era indígena.

As perdas de terri t ó rio sof ridas pelos índios de Ben even te e Nova Al m ei-
da du ra n te o início do século XIX sign i f i c a ra m , em pri m ei ro lu ga r, que seu s
t í tulos de sesmei ros estavam sen do ign orado s . O processo de expulsão torn o u -
se ainda mais com p l exo nos anos seg u i n te s , não apenas porque o regime fun-
d i á rio sof reu profundas mod i f i c a ç õ e s , mas também porque foi inten s i f i c ado o
processo de incorporação de novas terras ao sistema produtivo. Em ambos os
c a s o s , o direi to indígena sobre as terras foi prof u n d a m en te ign orado.

E n tre 1822 e 1850, i n tervalo en tre a su s pensão do Regime de Se s m a ri a s
e a edição da Lei de Terra , o Brasil de s envo lveu-se sob a ausência de uma le-
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gislação reg u l adora do processo de apropriação terri torial e, em con s eq ü ê n-
c i a , a posse se tornou a forma mais usual de aquisição de terra s . A nova con-
ju n tu ra favoreceu o de s envo lvi m en to de gru pos locais que dei x a ram de en-
con trar limitações legais ao processo de apropriação terri tori a l .E s t ava sen do
p l a n t ada a sem en te que daria ori gem , po s teri orm en te , à classe dos gra n de s
proprietários rurais brasileiros.

A su s pensão do Regime de Se s m a rias não sign i f i cou que os anti gos ses-
m ei ros tive s s em perd i do os direi tos anteri orm en te ad qu i ri do s . Nem tampo u-
co que a concessão de sesmarias tivesse sido revogada em toda e qualquer cir-
c u n s t â n c i a . O dec reto imperial n. 102 de 5/5/1824 ex p l i c ava , por exem p l o,
que só se podia con ceder sesmarias nas margens do rio Doce espíri to - s a n ten-
s e , e não em toda a prov í n c i a1 0. E , de fato, mesmo depois da su s pensão do an-
ti go regime fundiári o, o governo local con ti nuou o processo de distri bu i ç ã o
de sesmarias no vale do rio Doce até o início dos anos 30, pois o obj etivo a
s er alcançado com tais con cessões era ,s eg u n do a visão of i c i a l , f acilitar a oc u-
pação sub-regional e a “civilização” dos “índios selvagens”. Mas fora de regiões
e s pecíficas e con s i deradas merecedoras de incen tivo especial à co l on i z a ç ã o, o
regime de sesmarias foi abolido.

A LEI DE TERRAS DE 1850 E A QUESTÃO INDÍGENA

Com a promu l gação da Lei de Terras (Lei n. 6 0 1 , de 18/9/1850), a con ti-
nu i d ade de formação de novas posses foi ex pre s s a m en te proi bi d a . A partir de
en t ã o, todos os intere s s ados em novas terras deveriam ad qu i ri-las de form a
l ega l , ou seja , por via da com pra . Mas a nova lei e suas reg u l a m entações de
1854 igualmen te abri ram caminho para a legi timação de anti gas posses e ses-
m a ri a s , i s to é, a n teri ores a 1850. A legalização terri torial foi import a n te so-
bretu do para os po s s ei ros de maior porte que tra n s i t a ram dessa condição pa-
ra o patamar de uma classe social cujo traço disti n tivo passou a ser a gra n de
propri ed ade ru ra l . Pa ra el e s , a nova legislação sign i f i cou obter o recon h ec i-
mento jurídico de um status social anteriormente adquirido11.

De fundamental importância,a nova legislação tentou separar claramen-
te os domínios privados dos outros ainda não apropri ado s , que passariam a
formar os domínios perten cen tes ao poder públ i co. No processo de legi ti m a-
ção e revalidação de posses e sesmari a s , optou-se pelo proced i m en to simpli-
f i c ado do processo ad m i n i s tra tivo, uma altern a tiva que passava ao largo da
ju s ti ç a . Como ob s ervou Lígia Osório Si lva , a magi s tra tu ra era uma das insti-
tuições mais or ga n i z adas do per í odo, e o fato de ter sido de s l oc ada do pro-
cesso de reor ganização da nova estrutu ra fundiária é bastante sign i f i c a tivo,

158

Vânia Maria Losada Moreira

Revista Brasileira de História, vol. 22, nº 43



pois su gere uma vi t ó ria das oliga rquias regi on a i s , que não simpati z avam com
a centralização administrativa12.

A partir da nova lei,passaram a existir as terras do domínio privado, que
deveriam ser legi ti m adas ou reva l i d ad a s , e as terras do domínio públ i co, qu e
deveriam ser dem a rc ad a s . As terras do domínio públ i co eram com postas pe-
las então con s i deradas terras devo lut a s . O termo “devo luto” perdeu , con tu do,
o seu sen ti do inicial. De terras doadas ou apropri adas qu e , por não terem si-
do aprovei t ad a s , eram devo lvidas ao sen h or ori gi n a l , i s to é, ao rei , o con cei to
passou a de s i gnar as terras não apropri adas ou públicas ou, d i to de outra for-
ma, vagas13. Todavia,a interpretação da letra da lei jamais foi unívoca,e o con-
ceito de devoluto gerou especulações de várias ordens.

Questões como a legi timação de uma sesmaria podiam gerar interpret a-
ções antagônicas. Por exem p l o, as sesmarias incultas deveriam ser con s i dera-
das como terra devo luta ou serem legi ti m adas como propri ed ade do anti go
s e s m ei ro? As terras indígenas eram devo lutas ou, ao con tr á ri o, s obre os terri-
t ó rios oc u p ados por eles ainda era válido o “d i rei to ori gi n á ri o”? Lon ge de de-
f i n i rem um con cei to cl a ro e inequ í voco para o voc á bulo devo luto, s en adore s
e dep ut ados cri a ram uma lei on de devo luto def i n iu-se por exclu s ã o. De acor-
do com o arti go tercei ro da nova lei , eram devo lutas as terras nas seg u i n te s
condições:

Pa r á gra fo 1º : As que não se ach a rem aplicadas a algum uso públ i co nac i on a l ,
provincial ou municipal.

Pa r á gra fo 2º: As que não se ach a rem no domínio particular por qu a l qu er tí-
tulo leg í ti m o, n em forem havidas por sesmarias e outras con cessões do Govern o
G eral Provi n c i a l , não incursas em comisso por falta do cumpri m en to das con d i-
ções de medição, confirmação e cultura.

Pa r á gra fo 3º: As que não se ach a rem dadas por sesmari a s , ou outras con ce s s õ e s
do govern o, que apesar de incursas em com i s s o, forem reva l i d adas por esta lei .

Pa r á gra fo 4º: As que não se ach a rem oc u p adas por po s s e , que apesar de não
se fundarem em título legal, forem legitimadas por essa lei14.

Pa ra alguns ju ri s t a s , o espíri to da lei baseava-se na idéia geral de ga ra n-
ti r-se a propri ed ade terri torial àqu eles que efetiva m en te cultivavam a terra ,
i n depen den tem en te da posse legal ou não. Su bl i n h ava m , adem a i s , que a nova
l egislação corroborava um dos princípios fundamentais do anti go Regime de
Se s m a ri a s , c u jas validações das con cessões de terra dependiam de efetiva cul-
tu ra e morada habi tu a l . Pa recia óbvi o, port a n to, con s i derar como devo lut a s
as sesmarias incultas e sem morada habi tu a l . Ma s , de acordo com outro s , a
Lei de Terra s , em seu arti go tercei ro, excluía da definição de terras devo lut a s
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a qu elas que se ach a s s em no domínio particular por qu a l qu er título leg í ti m o.
Teori c a m en te , port a n to, mesmos as sesmarias incultas poderiam ser legi ti-
m ad a s , já que po s suíam títulos leg í ti m o s . Além disso, não havia no corpo da
l ei nada que pudesse su gerir que devo luto tivesse por sign i f i c ado a idéia de
terrenos inculto s , f i c a n do antes o termo “devo luto” e s t a bel ec i do como “ va-
go”15. Apesar da polêmica, segundo Lígia Osório Silva,

(…) abandon o u - s e , com o tem po, a questão do cultivo como cri t é rio de def i n i-
ção para as terras devo lut a s . Aos po u co s , terras devo lutas passaram a ser: 1) as

que não estavam aplicadas a algum uso públ i co nac i on a l ,e s t adual ou mu n i c i p a l ;
2) as que não estavam no domínio parti c u l a r, em vi rtu de de título leg í ti m o1 6.

Na Lei de Terras a questão indígena foi con tem p l ada no arti go 12, on de
se podia ler que caberia ao governo re s ervar terras devo lutas para a “co l on i-
zação dos indígen a s”1 7. In ex i s ti a , na nova legi s l a ç ã o, qu a l qu er referência ao
d i rei to ori gi n á rio indígena sobre os terri t ó rios que trad i c i on a l m en te oc u p a-
va m ,i s to é, s obre o “ i n d i gen a to”. Men des Júnior, com en t a n do a Lei de Terra s
de 1850,argumentou, em 1912, que a relação do índio com a terra era de “do-
mínio imediato”,“congênito”, isto é,um “direito originário”, reconhecido, aliás,
pela legislação portuguesa do per í odo co l on i a l . Pa ra el e , “o i n d i gen a to não é
um facto depen den te de legi ti m a ç ã o, ao passo que a o c u pa ç ã o, como facto
posterior, depende de requisitos que a legitimem”18.

Pro s s eg u i n do sua argumen t a ç ã o, Men des Júnior su blinhou que a reg u-
lamentação da Lei de Terras de 1854, Art.24,§1,liberou os indígenas de qual-
qu er nece s s i d ade de legi ti m a rem suas terra s , já que apenas estavam su j ei tos à
l egi timação “(…) as posses que se acham em poder de pri m ei ro oc u p a n te ,
não ten do outro título senão a sua oc u p a ç ã o”. Pa ra Men des Júnior, essa pas-
s a gem da reg u l a m entação da nova lei terri torial recon h ecia a existência de
pri m ei ro oc u p a n te que tinha título diverso da oc u p a ç ã o, e , como ele mesmo
e s c reveu : “E qual pode ser esse pri m ei ro ocupa n te, com t í tulo disti n to da su a
o c u pa ç ã o s enão o indígen a , a qu elle que tem por ti tulo o i n d i gen a to, i s to é, a
po s se aborígi n e? ”1 9 O pr ó prio Men des Júnior recon h eceu , no en t a n to, que a
i n terpretação da Lei de Terras por ele re a l i z ad a , a partir da qual ficou reco-
n h ec i do o direi to ori gi n á rio dos índios sobre as terras que oc u p ava m , se fe z
pela “dedu ç ã o” da pr ó pria lei . A lei , de fato, não men c i onou o indigen a to e,
por isso, viabilizava toda sorte de interpretações.

Ref l exo da imprecisão da nova lei em relação aos direi tos indígenas são
as opiniões mais recen tes dos pe s qu i s adore s , que ainda diver gem bastante en-
tre si. José Ma u ro Gagl i a rdi ava l i o u , por exem p l o, que com a nova lei “(…) o
i n d í gena passou da condição de propri et á rio natu ral da terra à condição de
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ex propri ado e a depen der da ben evolência do Estado para ter algo que um dia
lhe perten ceu”2 0. Já na visão de Ma nu ela Ca rn ei ro, a questão é mais com p l ex a ,
pois as terras indígenas não poderiam ser con s i deradas como devo lut a s , em
função do direi to ori gi n á rio dos índios sobre os terri t ó rios que oc u p ava m2 1.
E n tret a n to, p a ra além da discussão te ó rica que ainda hoje vi gora sobre o sen-
ti do da lei , é import a n te , do pon to de vista históri co, con ju gar a ref l exão so-
bre o sen ti do da legislação com sua aplicação pr á ti c a , pois é nessa inters e ç ã o
que podemos re sgatar parte da ex periência histórica dos índios do per í odo.

Pu de s s em ou não ser con s i deradas devo lutas as terras oc u p adas pelos ín-
d i o s , o fato é que a Lei de Terras simplificou as relações dos índios com a terra
de manei ra rad i c a l . Desse modo, a lei apenas previa a po s s i bi l i d ade de re s er-
var terras à “co l onização indígen a”, om i ti n do-se sobre o ch a m ado direi to ori-
gi n á rio e sobre as terras indígenas que po s suíam títulos leg í ti m o s . Na nova lei ,
o con cei to de “ i n d í gen a s” também estava lon ge de ser cl a ro, mas não re s t a m
d ú vidas de que por “ i n d í gen a s” se com preendia aqu eles indiv í duos perten cen-
tes às ch a m adas “h ordas selva gen s”, tal como po s teri orm en te ficou escl a rec i do
na sua reg u l a m en t a ç ã o, graças ao Dec reto n. 1 3 6 8 , de 30 de ja n ei ro de 1854.
Seg u n do o Art . 7 2 : “Serão re s ervadas terras devo lutas para a co l onização e al-
de a m en to de indígenas nos distri tos on de ex i s ti rem hordas selva gen s .”

Im port a n te salientar qu e , em relação à questão indígen a , a Lei de Terra s
e seus reg u l a m en tos corroboravam a pers pectiva de uma outra legislação qu e
lhe antecedeu e que se vo l t ava parti c u l a rm en te para a questão da “c a tequese e
c ivi l i z a ç ã o” dos índios (“s elva gen s” ) : o Reg u l a m en to das Mi s s õ e s , de 1845. A
Lei de Terra s , ao prever terras re s ervadas à co l onização indígen a , e s t ava , n a
re a l i d ade , d a n do su porte ao Reg u l a m en to das Missões que se propunha a ta-
refa de criar aldeias e missões para o assentamento dos índios.

A Lei de Terras era omissa em relação à figura do “índio civi l i z ado”, i s to
é , n ada dizia, em parti c u l a r, s obre os direi tos de indiv í duos ou comu n i d ade s
integradas à ordem social dominante e que não poderiam ser, em hipótese al-
g u m a , ainda con s i derados como partes de tri bos indepen den te s . Isso sign i f i-
c ava qu e , do pon to de vista lega l , o patrimônio terri torial desses índios deve-
ria ser legi ti m ado nos mesmos termos propo s tos pela nova lei em relação às
terras po s su i doras de títulos leg í ti m o s . Em outras palavra s , ex i s tiam sesma-
rias indígenas e terras de aldeias anteri ores a 1850, todas pro tegidas por títu-
los leg í timos qu e , de acordo com a nova lei , deveriam ser reva l i d adas e legi ti-
m ad a s . O caso do Espíri to Sa n to ilu s tra essa situ a ç ã o. Os índios de s cen den te s
dos Tu p i n i qu i n s / Tem i m i n ó s , das anti gas missões jesu í ti c a s , tinham sesmari a s
dem a rc adas e con f i rm adas de s de o per í odo co l on i a l , e uma das aldeias mais
i m port a n tes da prov í n c i a , a Missão Im perial Af fonsino (índios Pu ri s ) , h avi a
sido criada antes da lei de 1850.
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A existência das sesmarias e aldeias indígenas repre s en t ava , con tu do, u m
em pecilho à expansão da soc i ed ade nac i onal do per í odo. Esta era , pelo me-
n o s , a opinião de Mach ado Nu n e s , pre s i den te da província do Espíri to Sa n to
em 1855:

Formou-se a po u co no Rio de Ja n ei ro uma companhia com o fim de em preen-
der a co l onização das terras do Rio Novo perten cen tes aos municípios de Ben e-
ven te e It a pem i ri m . Não foi porém feliz nos seus pri m ei ros passos, porque ha-
vendo na província abundância de excelentes terras que podem ser medidas sem

con testação de po s s ei ros ou sesmei ro s ,e s co l h eu-se de sgra ç ad a m en te as terra s
do Rio Novo, on de boas ou más, ex i s tem muitas po s s e s , e até a sesmaria perten-
cente aos índios da antiga Reritiba (Benevente hoje)22.

É bastante com preen s í vel a preocupação esbo ç ada por Mach ado Nu n e s .
A Lei de Terras e a reg u l a m entação de 1854 foram bastante cl a ras no sen ti do
de ori entar a co l onização para as ch a m adas terras devo lut a s . Em outras pala-
vra s , deveriam ser evi t ados proj etos de co l onização em áreas de posses e ses-
m a ri a s . Em tais regiões seria nece s s á ri o, pri m ei ro, re a l i z a r-se o processo de
legitimações para,em um segundo momento, o governo começar a demarcação
das ch a m adas terras devo lut a s . Só depois de efetivados esses dois proced i-
m en tos estariam aqu elas áreas dispon í veis à co l onização e à ven d a , pois o ob-
j etivo era evitar que a criação de novos assen t a m en tos causasse danos a ter-
cei ro s2 3. A recom endação ex pressa nos reg u l a m en tos da lei , de iniciar a
co l onização em áreas incon te s t avel m en te devo lut a s ,d i f i c u l t ava o aprovei t a-
m en to das terras devo lutas en c ravadas em áreas de povoa m en to anti go. Is s o
porque era não apenas nece s s á rio esperar que pri m ei ro fo s s em feitas todas as
legitimações,mas também porque não cabia ao governo dar início ao proces-
so de medições e legitimações.

A re s pon s a bi l i d ade dos pre s i den tes de província era ex i gir dos ju í zes de
d i rei to, dos ju í zes mu n i c i p a i s , dos del egado s , dos su b del egados e dos ju í ze s
de paz informações sobre a existência ou não de posses e sesmarias em su a s
com a rc a s , p a s s í veis de serem legi ti m ad a s . Com tais inform a ç õ e s , ainda era da
re s pon s a bi l i d ade do pre s i den te da província a nomeação de juiz com i s s i on á-
rio para cada município em que ex i s ti s s em casos de terras parti c u l a res a se-
rem dem a rc adas e legi ti m ad a s . O juiz só en trava em ação, por é m , a partir do
requ eri m en to dos parti c u l a re s . A reg u l a m entação da Lei de Terras imped i a ,
port a n to, que qu a l qu er autori d ade pública de s en c ade a s s e , por conta pr ó pri a ,
o processo de legitimação24.

O mesmo não acontecia em sub-regiões reconhecidamente devolutas, is-
to é, que não estive s s em en c ravadas en tre posses ou sesmari a s . A dem a rc a ç ã o
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dessas áreas poderia ser re a l i z ada sem con f l i to com po s s ei ros e sesmei ros e,
s eg u n do reg u l a m en to de 1854, dever-se-ia começar a dem a rcação das terra s
devo lutas ju s t a m en te em tais loc a l i d ade s . Daí porque lamen t ava Mach ado
Nunes a escolha que fizera a companhia co l on i z adora . As terras do Rio Novo
l oc a l i z avam-se em região de anti go povoa m en to, com posses e sesmaria indí-
gena, enquanto vastas áreas da província eram tidas como devolutas.

Graças à argumentação de Mach ado Nu n e s , podemos con cluir qu e , do
pon to de vista pr á ti co, os ad m i n i s tradores recon h eciam não apenas que mu i-
tos índios possuíam títulos legítimos de terras,mas também que as áreas ocu-
p adas por povos indígenas indepen den tes ou, em termos de époc a , “s elva-
gen s”, eram definidas como terras va gas e, port a n to, devo lutas e passíveis de
s erem de s ti n adas à co l on i z a ç ã o. As muitas terras devo lutas da província do
E s p í ri to Sa n to, referidas por Mach ado Nu n e s ,n ada mais eram do que terri-
t ó rios que ainda estavam sob o domínio das tri bos indepen den tes de índios
Botocudos e, por isso mesmo, consideradas incontestavelmente “devolutas”.

Todo o de s envo lvi m en to su b s eq ü en te dos trabalhos de dem a rcação de
terras devo lutas para a venda ou para a localização de núcl eos co l oniais se fe z ,
re a l m en te , s eg u n do a premissa de que os terri t ó rios indígen a s , i s to é, dos en-
tão con s i derados “s elva gen s”, era m , de fato e de direi to, devo luto s .Q u a n to às
terras oc u p adas por “índios civi l i z ado s”, pelo menos do pon to de vista de cer-
tos ad m i n i s tradores do per í odo, o fato de esses índios terem recebi do sesma-
rias con s ti tuía obstáculo à ocupação dessas terras por bra s i l ei ros ou imigra n te s .

ATOS ARBITRÁRIOS E EXPROPRIAÇÃO

Os direi tos patri m oniais de índios incorporados à soc i ed ade bra s i l ei ra
em expansão foram prof u n d a m en te ign orados e de s re s pei t ados logo após a
promu l gação da Lei de Terras de 1850. Preva l eceu a idéia de que as “terras de
í n d i o s”, i s to é, s e s m a rias e terras de aldei a s , que não estive s s em efetiva m en te
oc u p adas deveriam ser con s i deradas devo lut a s , retorn a n do ao domínio pú-
bl i co. A Decisão n. 92 de 21/10/1850, p u bl i c ada apenas um mês depois da Lei
de Terra s , f i xou essa ori en t a ç ã o, que foi ri goro s a m en te seguida até os últi m o s
dias do regime imperi a l . A decisão mandou incorporar aos pr ó prios nac i o-
nais as terras de de s cen den tes de índios que estive s s em “con f u n d i dos na mas-
sa da população civi l i z ad a”2 5. Mas parte das ch a m adas “terras de índios” foi
obj eto de apropriações ilícitas. Também tornou-se comum o afora m en to em
terras indígen a s , s eg u n do form a s , a l i á s ,n em sem pre con s i deradas lega i s . Por
i s s o, ainda se recom en d ava , na mesma dec i s ã o, que apenas se con s i dera s s em
devo lutas as terras que não estive s s em oc u p adas sob qu a l qu er título que fo s-
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se,até que o governo resolvesse sobre a validade ou não daquelas posses e afo-
ramentos em terras indígenas.

De s de a decisão n. 9 2 , o en c a m i n h a m en to po l í ti co e ad m i n i s tra tivo da-
do às terras indígenas tornou-se arbi tr á rio e freq ü en tem en te noc ivo aos inte-
resses e direi tos dos índios e de seus de s cen den te s . O patrimônio terri tori a l
i n d í gen a , pro tegi do por títulos leg í ti m o s , foi def i n i do por meio de uma no-
m en cl a tu ra imprec i s a , s en do ora qu a l i f i c ado como “terras indígen a s”, ora co-
mo “a n ti gas missões e aldei a s”. Em ambos os casos, en tret a n to, i gn ora ra m - s e
as legislações específicas que deram origem àquelas terras.A partir dessa sim-
p l i f i c a ç ã o, a ad m i n i s tração imperial começou a produzir “avi s o s”, “dec reto s”
e “l ei s” s obre tais “terras indígen a s”, i n s ti tu i n do um poder discri c i on á rio qu e ,
a ri gor, só era válido em relação às terras re s ervadas à co l onização indígen a
criadas após a lei de 1850.

O poder arbi tr á rio exerc i do sobre as terras de índios serviu basicamen te
p a ra expulsar os índios que tinham títulos leg í timos de terra s . Depois da de-
cisão 92, foram de s a tivadas diversas aldeias em Ser gi pe , Pa ra í b a , Ceará e Per-
n a m bu co, s em pre seg u n do a ju s ti f i c a tiva de estarem as aldeias abandon ad a s
ou sem reais representantes da população indígena.Em Sergipe chegou-se até
mesmo a ex ti n g u i r-se a Di retoria Geral dos Índios e, p a ra Ma nu ela Ca rn ei ro,
tal medida foi uma ten t a tiva de dem on s tração do de s a p a rec i m en to dos indí-
genas no loc a l2 6. A re s o lução oficial sobre o que fazer com as posses e afora-
m en tos em terras indígenas finalmen te apareceu em 1860. De acordo com a
l ei n. 1.114 , de 27 de setem bro de 1860, em seu Art . 1 1 , § 8, o governo fico u
autorizado a 

(…) aforar ou ven der, na con form i d ade da lei n. 601 de 18 de setem bro de 1850,

os terrenos perten cen tes as anti gas Missões e Al deias dos índios, que estiverem

a b a n don ad a s , ceden do tod avia a parte que ju l gar su f i c i en te para a cultu ra do s

que nelles ainda permanecerem, e os requererem27.

As arbitrariedades da lei de 1860 eram evidentes. Como poderia uma ter-
ra indígena estar abandon ada e ter, ao mesmo tem po, índios viven do nel a ?
Pior ainda, com base em qual justificativa legal estava-se interditando aos des-
cen den tes dos índios que receberam sesmarias ou terras de aldeia o direi to de
l egi ti m a rem as posses herd adas? As decisões oficiais não en f ren t a ram e, m e-
nos ainda, não elu c i d a ram tais qu e s t õ e s , mas perm i ti ram a de s a tivação de
gra n de número de aldei a s , vi a bi l i z a n do a abertu ra das terras indígenas à ven-
da e ao afora m en to. Aos rem a n e s cen tes indígenas re s t ava som en te a qu a n ti-
d ade de terra que alguma autori d ade local ju l gasse su f i c i en te para el e s . Ma s
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tais índios tinham que ser identificados como “índios” para usufruírem o der-
radeiro direito de posse e propriedade.

A nova conjuntura criada pela Lei de Terras, seu regulamento e leis com-
p l em en t a res foram parti c u l a rm en te noc ivos ao patrimônio terri torial indíge-
n a , não apenas porque as decisões oficiais foram arbi tr á rias e con tr á rias aos
interesses indígenas,mas também porque a nova legislação foi incapaz de coi-
bir as invasões criminosas que con ti nu a ram a ocorrer ao arrepio da nova le-
gi s l a ç ã o. A con ti nu i d ade de formação de posses após a promu l gação da Lei
de Terras era indiscutivel m en te um ato cri m i n o s o, pois só a com pra de terra
poderia justificar novas propriedades. Mas quando as posses criminosas eram
re a l i z adas em terras indígen a s , em vez de serem anu l ad a s , s erviam antes de
m o tivo para a ex propriação dos índios, que passavam a estar “con f u n d i do s
com a massa da população civilizada”.

O con t í nuo avanço sobre as terras indígenas preva l eceu e mesmo se in-
ten s i f i cou depois da Lei de Terra s ,a m e a ç a n do a já frágil situação das comu-
n i d ades ac u l tu radas ou sem i - ac u l tu rad a s . Mach ado d’Ol ivei ra , depois de ter
percorri do as terras indígenas en tre Ca bo Frio e Porto Seg u ro, ob s ervou em
s eu Apo n t a m en to sob re a prov í n cia do Es p í ri to Santo, p u bl i c ado em 1856, qu e
“(...) as invasões da raça bra n c a , o esqu ec i m en to vo lu n t á rio das leis pro teto-
ra s , (...) tu do con tri buirá a de s pojá-los [os índios] intei ra m en te de suas pro-
pri ed ade s . . .”2 8. E s t ava cl a ro para os setores mais lúcidos do per í odo que a ex-
pulsão indígena caminhava a passos largo s , re a l i z ada ao con tr á rio de todas as
l ei s . Isso estava acon tecen do com as anti gas missões da costa atlânti c a , m a s
i g u a l m en te nos novos alde a m en tos cri ados no século XIX. O Im perial Af fon-
s i n o, f u n d ado na década de 1840, e s t ava pra ti c a m en te ex ti n to por volta de
1 8 5 8 , devi do às invasões dos fazen dei ro s . Em São Paulo a situação não era
mu i to diferen te , pois em 1862 foi dec ret ada a ex tinção de várias aldei a s . A re-
s o lução oficial n. 2 9 , de 19 de maio de 1862, a utori z ava o pre s i den te da pro-
víncia de São Paulo a extinguir aldeamentos,

(…) distri bu i n do a cada família no pon to, on de já po s sua casa e lavo u ra , bem
como aos soltei ros maiores de vi n te e um annos, que tenham econ omia sep a ra-

d a , terreno su f f i c i en te que não abra n ja mais de sessenta e duas mil e qu i n h en t a s
braças qu ad radas e seja em geral de vi n te e duas mil e qu i n h en t a s , que ficarão
s en do propri ed ade desses indiv í duos depois de cinco annos de ef fetiva re s i d ê n-
cia e cultura (…)29.

O aviso n. 29 de 19 de maio de 1862, envi ado à província de São Pa u l o,
foi um den tre os mu i tos que circ u l a ram no mesmo per í odo, devo t ados parti-
c u l a rm en te ao en c a m i n h a m en to do processo de liquidação de terras indíge-
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n a s , ora ori gi n adas em anti gas con cessões de sesmarias ora em terras re s erva-
das para os mais recentes aldeamentos de índios. Nesse aviso, destaca-se o de-
t a l h a m en to sobre o tamanho das posses que deveriam ser dem a rc adas para
os índios rem a n e s cen te s , e sobre o caráter con d i c i onal à efetiva reg u l a ri z a ç ã o
da situação patri m onial dos índios. A propri ed ade terri torial foi redu z i d a ,
desse modo, a pequenos lotes que deveriam ser distribuídos às famílias ou aos
f utu ros “ch efes de famílias”, repre s en t ados pelos soltei ro s , e só seriam efetiva-
mente confirmados após cinco anos.

A distri buição de lotes de dimensões reduzidas era bastante preju d i c i a l
aos índios. E ram pequ enos e invi a bi l i z avam a mobi l i d ade da agri c u l tu ra tra-
d i c i on a l , que ex i gia o peri ó d i co descanso do solo, a penas con s eg u i do graças à
existência de terras dispon í veis à ro t a tivi d ade da lavo u ra . Além disso, p a rte
da agri c u l tu ra indígena era or ga n i z ada em bases comu n i t á rias e não era , por-
t a n to, e s tri t a m en te familiar. A imposição de pequ enos lotes familiares de s or-
ga n i z ava não apenas o sistema de tra b a l h o, mas igualmen te as técnicas uti l i-
zadas para a produção.

A efetiva reg u l a rização da propri ed ade terri torial indígena foi con d i c i o-
n ada a uma revi s ã o, após cinco anos, e sua validação estava su j eita ao efetivo
cultivo e moradia no local. Tais condições não tinham precedentes nem o me-
n or apoio na nova legislação terri torial promu l gada em 1850, e apenas con-
f i rm ava m , mais uma ve z , as arbi tra ri ed ades pra ti c adas larga m en te con tra os
índios que po s suíam títulos leg í timos de terra s . Razões que ju s ti f i c a s s em as
condições impostas à reg u l a rização da propri ed ade indígena não foram apre-
s en t ad a s , em bora pude s s em estar su bjacen tes pelo menos duas ex pect a tiva s :
a de que em cinco anos o número de índios no local seri a , s enão inex i s ten te ,
cert a m en te men or; ou que as invasões a terras indígenas iriam con ti nu a r, de-
ven do o Estado estar prep a rado para agir discri c i on a ri a m en te a fim de solu-
cionar o problema.

Em outras palavra s , o caráter con d i c i onal dos lotes re s ervados aos rem a-
n e s cen tes indígenas dem on s tra que a ad m i n i s tração imperial parecia ac red i-
tar ou na ex tinção física dos índios ou qu e , se na mel h or das hipóteses el e s
s obrevive s s em , s eria na condição de tra b a l h adores sem terra . De fato, a po s s i-
bi l i d ade de os índios manterem o domínio sobre os lotes era mínima, n ã o
a penas porque as condições de produção e de trabalho tinham sido repen ti-
n a m en te mod i f i c ad a s , mas também porque dificilmen te eles poderiam fazer
f ace às invasões que caracteri z avam as regiões ex postas à expansão da fron-
teira agrícola.

As leis e avisos com p l em en t a res à Lei de Terras de 1850 pra ti c a m en te fe-
ch a ram todas as altern a tivas à propri ed ade indígen a . As terras perten cen te s
às tri bos indepen den te s , em bora não pude s s em ser con s i deradas devo lut a s ,
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foram efetiva m en te tra t adas como terras do domínio públ i co, s ob a alega ç ã o
de que estariam “ va ga s”, i s to é, não teriam o domínio ou posse de pe s s oa al-
g u m a . Pa ra sanar a incon gruência desse rac i oc í n i o, os legi s l adores se limita-
ram a re s ervar parte das terras devo lutas à “co l onização indígen a”. As terra s
indígenas oriundas de antigas sesmarias ou aldeias sem cultura e moradia efe-
tiva foram igualmen te con s i deradas va gas e, por isso, deveriam retornar ao
domínio das terras públ i c a s . Muitas aldeias e missões foram su m a ri a m en te
extintas, e a última possibilidade ainda existente aos índios remanescentes em
sesmarias e terras de aldeia era a de possuírem pequenos lotes de terra.

Ma s ,p a ra os índios perm a n ecerem na pouca terra que lhes re s t ava seri a
n ece s s á ri o, pri m ei ro, que fo s s em recon h ec i dos como “ í n d i o s”. Isso os co l oc a-
va na dependência das autori d ades locais qu e , a f i n a l ,a rbi travam sobre serem
ou não os índios “ verd adei ros índios”. Que mu i tos índios foram de s de en t ã o
con s i derados “não índios” e de s pojados de suas terra s , não restam muitas dú-
vi d a s , como atestam os inúmeros casos de de s a tivação de anti gas missões e
a l dei a s . O aviso n. 2 9 , de 19 de maio de 1862, que autori zou a ex tinção de vá-
rias aldeias de São Pa u l o, por exem p l o, ju s ti f i cou a medida ju s t a m en te afir-
mando que à 

(…) vista das informações of ferecidas pelo Di rector Geral de Índios dessa Pro-

v í n c i a , conven ceu-se o Governo Im perial de que ahi ex i s tem mu i tos alde a m en-

tos form ados de indiv í du o s , qu e , pela mór parte ,s om en te de Índios tem o no-

me (…)30.

Com a Lei de Terra , mu l ti p l i c a ra m - s e , port a n to, os “c a bocl o s” s em terra .
Is to é, uma população tida como mesti ç a , de ori gem nac i on a l , b a s t a n te pobre
e depen den te dos gra n des propri et á rios ru ra i s , mas sem nen hum direi to for-
mal sobre as terras que oc u p ava . Adem a i s , um novo probl ema foi eri gi do aos
m em bros das comu n i d ades indígen a s : prova rem , a con tra go s to da soc i ed ade
regi onal on de estavam inseri do s , s erem “índios de verd ade”, com direi tos le-
gais sobre seus assentamentos.

NOTAS

1 A pe s quisa da qual se ori ginou este arti go con tou com o apoio do CNPq, uma en ti d ade

do governo brasileiro voltada ao desenvolvimento científico e tecnológico.

2Con ferência dos Povos In d í gen a s . Doc u m en to final. In Proj eto Brasil Outros 500,

http://www.brasil-outros 500.org.br/, [26/7/2000].
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